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RELATÓRIO FINAL

QUARTA REUNIÃO INTERAMERICANA 

DE MINISTROS E MÁXIMAS AUTORIDADES DE CULTURA

I. INTRODUÇÃO

Este documento apresenta o Relatório Final da Quarta Reunião Interamericana de Ministros e Máximas Autoridades de Cultura, realizada em 20 e 21 de novembro de 2008 em Bridgetown, Barbados. Figuram no relatório um resumo das deliberações da Reunião Preparatória realizada em 19 de novembro e da Reunião Ministerial bem como o Comunicado e as resoluções ministeriais aprovados pelas delegações. 

Da “Lista de Documentos” (CIDI/REMIC-IV/doc. 1/08) constam os que foram distribuídos na reunião, com os respectivos links, nos idiomas em que estão disponíveis. Esses documentos também podem ser consultados na página eletrônica do Departamento de Educação e Cultura (DEC) da OEA, Secretaria Técnica da Reunião Ministerial: 
http://portal.oas.org/Portal/Topic/SEDI/EducaçãoyCultura/Cultura/ReunionesdelosMinistrosdeCultura/Cuartareuniónministerial/tabid/1416/language/es-CO/Default.aspx.

II. ANTECEDENTES

A Comissão Executiva Permanente do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CEPCIDI) aprovou, na reunião de 8 de maio de 2008, a resolução CEPCIDI/RES. 148 (CXLIII-O/08) e convocou a Quarta Reunião Interamericana de Ministros e Máximas Autoridades de Cultura, no âmbito do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI). Na Centésima Sexagésima Quinta Reunião Ordinária da CEPCIDI, realizada em 4 de setembro de 2008, o Governo de Barbados reafirmou o oferecimento de sede para a Quarta Reunião Interamericana de Ministros e Máximas Autoridades de Cultura no âmbito do CIDI.

Em 4 de setembro de 2008 a CEPCIDI também aprovou o projeto de agenda e o projeto de agenda anotada da Reunião Ministerial bem como o projeto da Lista de Convidados Especiais. Propôs-se que o tema central de discussão da Reunião Ministerial fosse “A economia da cultura nas Américas: um roteiro para o crescimento sustentável e a inclusão social” e, como parte desse tema, que a análise se centrasse nos seguintes três eixos temáticos: (i) políticas públicas efetivas para desenvolver e manter um vigoroso e dinâmico setor cultural; (ii) associações e parcerias na economia da cultura: o papel dos sócios dos setores público, privado e internacional; e (iii) promoção da participação da juventude na economia da cultura. Propôs-se também considerar o tema cooperação interamericana no campo da cultura no biênio 2009-2010 bem como o papel da cultura nas discussões que conduzam à Quinta Cúpula das Américas a ser realizada em Trinidad e Tobago em abril de 2009.

A preparação da Reunião Ministerial incluiu as atividades abaixo discriminadas.

1. Reunião de Planejamento da Comissão Interamericana de Cultura (CIC), 
 realizada em 28 e 29 de janeiro de 2008 em Washington, D.C., cujos objetivos foram: analisar o Plano de Ação e iniciar sua implementação; considerar propostas de projetos; e iniciar os preparativos da Quarta Reunião Interamericana de Ministros e Máximas Autoridades de Cultura. O Relatório Final dessa Reunião foi distribuído como documento CIDI/CIC/RPA/doc.55/08. 

2. Reunião de Planejamento, realizada em Washington, D.C., em 15 e 16 de maio de 2008, para aprovar o Plano de Ação da CIC, analisar propostas de projetos e acordar a metodologia e os preparativos da Quarta Reunião Interamericana de Ministros e Máximas Autoridades de Cultura. O Relatório Final da Reunião foi distribuído como documento CIDI/CIC/RPA/doc.59/08.

3. Reunião Preparatória, realizada em Toronto, Canadá, em 18 e 19 de setembro de 2008, para um intercâmbio de opiniões sobre o Plano de Trabalho 2009-2010 da CIC,    prosseguimento dos preparativos da Reunião Ministerial, consideração da duração da reunião, do prazo para a apresentação de propostas e a constituição da Comissão de Estilo e discussão do texto do comunicado e das resoluções ministeriais. O Relatório Final da reunião foi distribuído como documento CIDI/REMIC-IV/RP/doc.12/08.

4. Sessão Preparatória prévia à Reunião Ministerial, realizada em Bridgetown, Barbados, em 19 de novembro de 2008. A sessão incluiu a consideração da eleição do presidente e vice-presidente da Reunião Ministerial e dos projetos de agenda e calendário de trabalho e a análise das decisões tomadas na Reunião Preparatória realizada em Toronto em 17 de setembro de 2008 com relação às propostas de Comunicado Ministerial e da Resolução Ministerial “Orientações à Comissão Interamericana de Cultura quanto às atividades prioritárias de 2009-2010”.  Incluiu também a apresentação de propostas novas para o aperfeiçoamento do Plano de Trabalho 2009-2010 da CIC.

As Autoridades da CIC (presidência: Canadá; vice-presidências: Brasil, Colômbia, Estados Unidos e Jamaica) bem como a Delegação de Barbados, na qualidade de sede da Reunião Ministerial, mantiveram-se em comunicação permanente em preparação para a reunião. A Secretaria Técnica da OEA elaborou os documentos e relatórios apresentados para discussão bem como os convites para os Ministros e convidados especiais; mediou o diálogo com os membros da CIC e coordenou as diversas atividades relacionadas com as reuniões de planejamento, a Reunião Preparatória, a Sessão Preparatória e a Reunião Ministerial.

III. PARTICIPANTES

Da Lista de Participantes, publicada como documento (CIDI/REMIC-IV/doc.11/08), constam as delegações dos Estados membros e os representantes dos Países Observadores, das organizações internacionais e da sociedade civil presentes na Reunião Ministerial. 
IV. DESENVOLVIMENTO DOS TRABALHOS DA REUNIÃO

Em cumprimento ao artigo 24 do Regulamento do CIDI, foram realizadas na Reunião Ministerial uma sessão preparatória, uma sessão de abertura, nove sessões plenárias e uma sessão de encerramento, das quais se apresentam resumos a seguir.

A. Sessão Preparatória
A Sessão Preparatória foi realizada em 19 de novembro de 2008 em Bridgetown, Barbados, e foi co-presidida pela Diretora do Departamento de Cultura, Gabinete do Primeiro-Ministro de Barbados, Celia Toppin, e pelo Diretor de Relações Internacionais, Departamento de Patrimônio Canadense (Department of Canadian Heritage) e Presidente da CIC, André Frenette.

No decorrer da sessão discutiu-se o processo de eleição do presidente e do vice-presidente da Reunião Ministerial. Discutiram-se ademais os documentos que seriam apresentados aos Ministros para aprovação na primeira sessão plenária até que se alcançasse o consenso das delegações: os projetos de agenda (CIDI/REMIC-IV/doc.2/08); agenda anotada (CIDI/REMIC-IV/doc.3/08); e calendário de trabalho (CIDI/REMIC-IV/doc. 4/08 rev.3); o projeto de comunicado “A economia da cultura nas Américas: um roteiro para o crescimento sustentável e a inclusão social” (CIDI/REMIC-IV/ doc.5/08 rev. 1); o projeto de resolução “Orientações à Comissão Interamericana de Cultura quanto às atividades prioritárias de 2009-2010” (CIDI/REMIC-IV/RES. 1 (IV-O/08)); e o projeto de texto que será apresentado ao Grupo de Revisão da Implementação de Cúpulas (GRIC) para ser incluído no projeto de Declaração de Compromisso de Port-of-Spain na Quinta Cúpula das Américas (CIDI/REMIC-IV/doc.8/08 rev.2).

As decisões tomadas na Sessão Preparatória foram: a duração da Reunião Ministerial seria de dois dias, encerrando-se às 17h do dia 21 de novembro de 2008; a presidência provisória da Reunião seria exercida pela Delegação da Costa Rica até a eleição do presidente; a ordem de precedência começaria pela Colômbia; o prazo para a apresentação de novas propostas para melhorar o Plano de Trabalho da CIC do período 2009-2010 seria até as 10h do dia 20 de novembro; a Comissão de Estilo seria constituída pelo Brasil, Canadá, Colômbia e Estados Unidos, mas permaneceria em aberto a participação das demais delegações; a referida Comissão se reuniria em Washington, D.C. para compatibilizar os textos dos documentos; a CEPCIDI, na sessão de 4 de novembro de 2008, aprovou os projetos de agenda, agenda anotada e calendário de trabalho; os documentos que seriam considerados para aprovação no decorrer da sessão preparatória seriam os projetos de resolução e de comunicado ministerial. 

B. Sessão de abertura
A sessão de abertura foi realizada em 20 de novembro de 2008 no Centro de Conferências Lloyd Erskine Sandiford, onde teve lugar a Reunião Ministerial. A Reunião Ministerial foi iniciada com o discurso de boas-vindas do Secretário Executivo de Desenvolvimento Integral da OEA, Alfonso Quiñonez, e do Ministro de Desenvolvimento Comunitário e Cultura de Barbados, Steven Blackett. 

O Secretário Executivo da SEDI ressaltou que o fato de que uma reunião ministerial de cultura fosse pela primeira vez realizada num país do Caribe mostra a importância que a cultura tem para os países da sub-região. Acrescentou que em repetidas oportunidades os Chefes de Estado e de Governo, bem como os Ministros e Máximas Autoridades de Cultura, destacaram a contribuição das artes e da cultura, por seu caráter integrador e inclusivo, para o restabelecimento do equilíbrio do crescimento sustentável, da coesão e da inclusão social na Região. Declarou que as indústrias criativas oferecem um caminho inovador, atraente e economicamente promissor para gerar demanda de consumo, adquirir habilidades, promover oportunidades concretas de emprego e as exportações de bens e serviços e dar origem a sinergias com outros setores da economia e do desenvolvimento. Aduziu que se deve fortalecer a relação entre os setores de cultura e educação a fim de incentivar a inclusão sistemática e significativa da cultura e das artes nos currículos escolares e nos programas de capacitação. Finalizou salientando o impacto direto que isso teria no mercado de trabalho, colaborando para ajudar a cultivar a criatividade na primeira idade, fator importante para a definição de soluções para problemas sociais, e a promover a herança comum (CIDI/REMIC-IV/INF.4/08).
O Ministro Blackett deu as boas-vindas às delegações a Barbados. Ressaltou a contribuição da cultura para o desenvolvimento das sociedades da perspectiva tanto social como econômica, mas salientou que com freqüência os jovens sentem que existem na periferia das sociedades e que os sistemas sociais e educacionais atuais não têm importância para eles, o que às vezes redunda em violência juvenil como reação aos sentimentos de marginalização e exclusão. No entanto, ao comparar os benefícios decorrentes das indústrias criativas e culturais nos diversos países, destacou que os países em desenvolvimento não vêm capitalizando os benefícios que poderiam obter de suas ricas e diversas culturas porque faltam políticas efetivas e intersetoriais para desenvolver esse potencial. Chamou a atenção para a relação que deve existir especialmente com os setores financeiro, econômico e turístico, ao mesmo tempo em que se deve incentivar a relação cultura-educação tanto para fortalecer as políticas públicas como para promover e apoiar a colaboração intersetorial (CIDI/REMIC-IV/ INF. 3/08).
C. Primeira sessão plenária
1. Eleição do presidente e do vice-presidente
O Ministro de Desenvolvimento Comunitário e Cultura de Barbados, Steven Blackett, foi eleito por aclamação Presidente da Quarta Reunião Ministerial por proposta do Canadá e a Ministra da Cultura da Costa Rica, María Elena Carballo Castegnaro, foi eleita também por aclamação vice-presidenta, por proposta da Delegação dos Estados Unidos. 

2. Aprovação dos acordos celebrados na Sessão Preparatória 

O Presidente da Reunião Ministerial submeteu à consideração dos delegados presentes os projetos de agenda, agenda anotada e calendário, aprovados sem modificações. O Secretário Executivo da SEDI informou sobre a constituição da Comissão de Estilo e a metodologia de trabalho que a Comissão adotaria para assegurar-se de que os documentos que decorram da Reunião Ministerial coincidam em todos os idiomas oficiais da OEA.

D. Segunda sessão plenária

Análise e discussão do tema “De Montreal a Barbados”.

1. Resultados do trabalho realizado pela Comissão Interamericana de Cultura (CIC), 2006-2008

A Presidência e a Secretaria Técnica da CIC apresentaram os respectivos relatórios de gestão referentes ao período 2006-2008. O Presidente da CIC resumiu brevemente os trabalhos realizados pela CIC no âmbito dos mandatos das Cúpulas das Américas e das Reuniões Ministeriais de Cultura. Acrescentou que a CIC assumiu um papel atuante na promoção da cooperação e, em última instância, contribuiu para a capacitação mediante a definição dessas prioridades e a criação de um método de trabalho pragmático cujo enfoque se baseia no apoio a programas e projetos destinados ao intercâmbio de informações e melhores práticas. Esclareceu que o resultado desse trabalho é o “Plano de Ação para Aumentar a Cooperação Cultural nas Américas 2007-2009” (CIDI/REMIC-IV/RP/doc.6/08), aprovado pelos Estados membros e apoiado em dois pilares: (a) a capacitação institucional e a criação de indústrias criativas para aumentar o crescimento econômico e promover o desenvolvimento por meio da cultura; e (b) a promoção da inclusão social mediante o uso da cultura. Informou que, em apoio ao Plano de Ação da CIC, o Governo do Canadá, por intermédio do Departamento de Patrimônio Canadense, organizou o evento “Ignite as Américas: Fórum de jovens sobre políticas das artes” para reunir jovens delegados dos Estados membros da OEA num intercâmbio de experiências e trabalhar com especialistas da indústria e da política.
Aduziu que, apesar dos esforços envidados e dos resultados tangíveis obtidos, freqüentemente os governos e organizações multilaterais ignoram a cultura como instrumento efetivo de combate aos desafios atuais. Para assegurar maior coerência, um enfoque holístico e a implementação no âmbito hemisférico de uma agenda que inclua a cultura, é necessário promover a colaboração intersetorial dos diversos setores dos governos nacionais e das diversas comissões interamericanas da OEA bem como incentivar novas parcerias com o setor privado, a sociedade civil e os organismos internacionais. 

O Departamento de Educação e Cultura da OEA e Secretaria Técnica da CIC apresentaram o documento “Relatório de andamento da Comissão Interamericana de Cultura (CIC) e da Secretaria Técnica” (CIDI/REMIC-IV/doc.7/08) em que ofereceram detalhes sobre suas responsabilidades no processo das Reuniões Ministeriais de Cultura e sugestões baseadas nas lições aprendidas durante a execução do Plano de Trabalho. Informaram detalhadamente sobre os workshops sub-regionais e reuniões técnicas de intercâmbio de conhecimentos realizados nos últimos dois anos e sobre seus resultados.

A Secretaria Técnica também informou sobre as atividades executadas a fim de: (i) promover o diálogo entre os Estados membros da CIC e os demais órgãos políticos da OEA, os organismos internacionais e outros foros internacionais; (ii) promover o diálogo e consultas entre os Estados membros da CIC com vistas à execução do Plano de Trabalho; (iii) mobilizar recursos para aumentar o capital do Subfundo de Reserva CP-RES 831; e (iv) debater novos projetos atualmente em execução e propostas de projetos que alguns Estados membros submeteram à consideração das Autoridades de Cultura. A exposição em PowerPoint que complementou o relatório de andamento da Comissão Interamericana de Cultura (CIC) e da Secretaria Técnica (CIDI/REMIC-IV/doc.7/08) foi distribuída como documento CIDI/REMIC-IV/INF.2/08.

O Secretário Executivo de Desenvolvimento Integral reconheceu o trabalho da Presidência e da Secretaria Técnica da CIC. Também lembrou que o Comunicado Ministerial especifica a área de ação das atividades da CIC e da Secretaria Técnica para o próximo biênio e que, apesar da cautela com que vem sendo administrado o fundo semente para a cultura, seus recursos vêm-se esgotando e solicitou que os governos contribuam para esse fundo.
2. Comentários das delegações 

Varias delegações cumprimentaram a CIC e a OEA pelo ambicioso Plano de Ação 2009-2010, que consideraram dispor de potencial para o aperfeiçoamento da capacidade humana e ser coerente com os mandatos da Cúpula de Mar do Plata. Outras delegações manifestaram preocupação com os escassos recursos financeiros que o setor de cultura recebe bem como com a falta de acompanhamento e avaliação do impacto das atividades realizadas desde a Segunda Reunião Ministerial. Solicitaram que se preste informação no âmbito sub-regional sobre os resultados das reuniões técnicas e não unicamente por meio da página eletrônica. Desejam saber, ademais, como integrar a área da cultura com as demais áreas da OEA e com outros organismos internacionais de cooperação tais como a UNESCO. Declararam que a atividade mais importante da CIC deve ser a promoção da aproximação e do diálogo hemisférico, que deve ser complementado com o diálogo com outros organismos internacionais a fim de tentar criar sinergias de ação e de diálogo que façam com que a dimensão da cultura seja transversal nas políticas de educação, saúde etc.

O Presidente da CIC tomou nota dos comentários e sugestões das delegações e declarou que se a CIC pudesse mobilizar mais recursos poderia contribuir mais para a cultura e que para fortalecer os produtos e serviços da CIC é necessário que os Estados colaborem financeiramente.

E. Terceira sessão plenária 

Análise e discussão do tema “Rumo à Quinta Cúpula das Américas”.

1. A Cúpula das Américas como processo de diálogo: rumo à Quinta Cúpula das Américas (CIDI/REMIC-IV/INF.5/08)
O especialista em análise de políticas da Secretaria de Cúpulas da OEA, Cristóbal Dupouy, salientou que o processo de Cúpulas foi iniciado há 15 anos com o objetivo de promover e incentivar o consenso nas agendas dos governos, a fim de impulsionar o desenvolvimento integral nos países do Hemisfério. Informou que a existência de um processo de dois tempos possibilita que as Cúpulas das Américas não somente confiram mandatos às áreas setoriais, mas que também as Reuniões Ministeriais formulem recomendações aos Chefes de Estado e de Governo. 

Com relação ao tema cultura, declarou tratar-se de um tema relativamente novo no processo de Cúpulas, que os mandatos ministeriais são coerentes com o processo de Cúpulas e que a experiência mostra que, para que os mandatos sejam implementados mediante ações concretas e alcancem os resultados desejados, devem mostrar características comuns: devem ser específicos, relevantes, mensuráveis e executados num espaço de tempo limitado. Sugeriu que todas as recomendações de modificação de redação nos textos negociados durante a Reunião Ministerial sejam apresentadas por intermédio dos coordenadores nacionais, que as encaminharão ao Grupo de Revisão da Implementação de Cúpulas (GRIC).

2. Fórum de Jovens das Américas no processo da Quinta Cúpula das Américas e um programa de acompanhamento para empresas culturais (CIDI/REMIC-IV/INF. 6/08)
O Diretor Executivo Adjunto do Fundo para Jovens Empresários das Américas (YABT), Luis A. Viguria, salientou que a função do Fundo é gerar oportunidades para jovens desempregados e ao mesmo tempo proporcionar liderança, capacitação, tecnologia e parcerias e recursos. Nesse sentido, informou que a Cúpula das Américas foi definida como o processo mais relevante e mais importante do Hemisfério e, por conseguinte, é necessário fazer com os que os jovens participem desse processo. O Fórum de Jovens das Américas consiste em dois processos para a participação dos jovens - on-line e presencial. Na fase on-line, os jovens têm acesso a uma plataforma virtual e podem participar de uma pesquisa sobre cultura desenvolvida em conjunto com o Departamento de Educação e Cultura. Segundo os resultados dessa pesquisa, somente 12% dos que responderam consideraram que a cultura pode ser um veículo de geração de emprego.

É necessário sensibilizar os cidadãos sobre a importância da cultura no campo da criação de emprego e da economia e para isso pode-se utilizar o Fórum de Jovens das Américas e a Cúpula das Américas como plataforma. Acrescentou que o YABT, em cooperação com o Departamento de Educação e Cultura, começou a incorporar o elemento cultura no programa de jovens, para o que solicitam a colaboração dos Estados membros para que nesse processo seja utilizada a metodologia dos laboratórios de negócios ou workshops empresariais do YABT.

3. Comentários das delegações 

O Presidente da Reunião Ministerial abriu a discussão sobre os textos para a Cúpula das Américas sobre cultura, que haviam sido discutidos e sobre os quais se havia chegado a consenso no dia anterior, na Sessão Preparatória. Houve um alentado debate sobre os parágrafos 29 e 50 em cujo texto algumas delegações propuseram modificações. No entanto, chegou-se a consenso quanto à recomendação do texto que seria submetido à consideração do GRIC (CIDI/REMIC-IV/doc.8/08 rev. 2). 

F. Quarta sessão plenária 
Análise e discussão do tema “Políticas públicas efetivas para o desenvolvimento e sustentabilidade de um setor cultural dinâmico”. Sessão moderada pelo Catedrático Sênior em Cultura Popular, Estudos sobre Alfabetização e Cultura, Curwen Best, da Universidade das Índias Ocidentais.

1. Implicações das políticas culturais efetivas no desenvolvimento positivo sociocultural 
O Vice-Reitor e Professor Emérito da Universidade das Índias Ocidentais, Rex Nettleford, salientou que a cultura produz sociedades livres do crime e mais produtivas e que a globalização situa a humanidade como uma civilização de encruzilhada, que oferece uma oportunidade para a pesquisa e a análise. Nesse contexto, entende-se a cultura como língua, religião, normas de parentesco, identificação étnica, manifestações artísticas, produtos da intelectualidade criativa, atitudes para com a autoridade e padrões de produção, distribuição e intercâmbio. O Caribe continua a ser um laboratório onde se examinam as transformações socioculturais e onde a heterogeneidade é a base da organização social, econômica e política.

A Universidade das Índias Ocidentais criou a iniciativa “Estudos culturais” cujo objetivo é promover a conscientização de que as artes e a cultura são fatores de poder na formação e sustentação da sociedade e, ao mesmo tempo, o resultado e a causa do desenvolvimento. Não poderia haver desenvolvimento se a sociedade e os governos administrassem e governassem sem levar em conta a diversidade e as sensibilidades culturais, que influenciam todos os aspectos da sociedade.

O enfoque da Reunião Ministerial deveria ser as ações programáticas com base em cenários práticos. Os Ministérios da Educação e outros deveriam ser o alvo do trabalho desenvolvido, a fim de se promover um entendimento sobre o papel central da cultura no desenvolvimento, além de se integrar a cultura como parte intrínseca dos programas educacionais e universitários para aproveitamento do efeito multiplicador. 

As expressões criativas baseadas em fontes ancestrais deveriam receber apoio em vez de se favorecer as que se baseiam em culturas estrangeiras. Deveriam ser criadas políticas governamentais que promovam a criatividade doméstica e que regulem a qualidade do que se produz e exporta. O festival é patrimônio intangível que se torna tangível, especialmente em épocas de festividades, não somente para outros povos caribenhos, mas para as diásporas que retornam aos países de origem e contribuem para as economias locais. O ponto negativo é que se destrói o patrimônio natural para acomodar o turismo cultural.

2. Políticas culturais efetivas para o fortalecimento do potencial econômico da cultura (CIDI/REMIC-IV/INF. 7/08) 
Em sua exposição, o Chefe da Unidade de Serviços do Mecanismo Regional de Negociação do Caribe (CRNM, na sigla em inglês), Ramesh Chaitoo, utilizou a definição da UNCTAD para caracterizar as “indústrias criativas”. Mencionou o poder dos ícones culturais como Bob Marley e Rihanna de projetar espaços geográficos e econômicos no âmbito internacional. O mercado global de produtos e serviços culturais é bastante centralizado e acha-se concentrado, agregado ou conglomerado em grande medida nos Estados Unidos, que domina os maiores subsetores da indústria por meio da indústria cinematográfica e musical. 

Apesar da crise financeira, a expectativa é que esse setor cresça mais que qualquer outro da economia, dado que, à medida que a riqueza cresce, a indústria do entretenimento também cresce. Ao examinar a proporção da contribuição das indústrias criativas e culturais em alguns países, vemos que no Reino Unido representam 8% do PIB e constituem uma parte muito significativa das exportações britânicas. Com toda a riqueza em criatividade e com diversos talentos, os países em via desenvolvimento são atores marginais na comercialização e intercâmbio de produtos e serviços culturais. Em consequência disto algumas organizações em países ricos  controlam as marcas, a comercialização, a distribuição e as receitas geradas pelas expressões criativas. Muitos artistas são descobertos nos países em desenvolvimento, mas são os países desenvolvidos que comercializam seu talento e suas obras e deles se beneficiam. Para mudar esse padrão, deve-se considerar primeiramente a disparidade entre norte e sul, tema que deveria ser discutido no âmbito da Cúpula das Américas e outros foros similares. Por outro lado, da perspectiva das políticas regionais, também se deve examinar de que maneira se pode assegurar que os benefícios gerados permaneçam nas sub-regiões de onde provêem os artistas. No Caribe, o setor de indústrias culturais contribui de maneira bastante significativa para a economia doméstica. No entanto, em muitos países as indústrias culturais não são consideradas contribuintes da economia do país, motivo por que sua contribuição não é adequadamente medida. 
As políticas culturais existentes focalizam o conceito tradicional de proteger e preservar o patrimônio cultural, o que inclui o envio de artistas ao exterior para representar sua expressão cultural. No entanto, há um grande número de benefícios (emprego, intercâmbio internacional, participação juvenil) gerados pelas indústrias culturais que não vêm sendo aproveitados. Deve-se, por conseguinte, de início promover o setor cultural como um setor econômico. Em segundo lugar, devem ser analisadas a questão dos incentivos e da infra-estrutura de que carecem as indústrias culturais e as facilidades para as ações dos artistas e sua capacitação; as estruturas institucionais do sistema bancário discriminam neste momento as indústrias culturais porque as vêem como indústrias de risco, o que contribui para a noção do artista necessitado (struggling artist), conceito que não deveria existir. A expectativa dos governos muitas vezes é que o apoio venha do setor privado, o que não conduz a políticas culturais. Em terceiro lugar, são necessárias plataformas eficientes para alcançar os mercados internacionais (por exemplo, TIC, Internet, acesso a banda larga, televisão e outros meios de comunicação). O acesso aos meios de comunicação é crítico e muitos artistas queixam-se de que não têm acesso sequer no âmbito doméstico. 

O Senhor Chaitoo salientou que os impostos são talvez o obstáculo principal para o desenvolvimento das indústrias culturais, especialmente para os produtos importados, uma vez que são considerados artigos de luxo. Comentou que os pincéis têm a maior taxa impositiva no sistema tarifário comum do Caribe. Da mesma forma, tudo o que se refira à edição de vídeos ou qualquer artigo eletrônico que se utilize para fazer música ou para melhorar a qualidade de vídeos digitais em alguns países são onerados com 77% de impostos, o que fez nascer uma economia paralela por meio da pirataria nos países em desenvolvimento, problema que também existe na América Latina. Mencionou que em muitos países a propriedade intelectual não é protegida, o que deve mudar, e que para os artistas a questão da mobilidade é essencial para ganhar acesso aos mercados, razão pela qual se poderia considerar incluir esse item nas negociações de tratados comerciais, tal como se faz com a União Européia. Seria conveniente pensar em exportar e vender a cultura em vez de proteger e guardar a cultura e seus ícones contra influências estrangeiras.

3. Apresentação de casos emblemáticos

a) Brasil: “Políticas culturais no Brasil”
A exposição do Diretor de Relações Internacionais do Ministério da Cultura do Brasil, Marcelo O. Dantas, examina o desenvolvimento dos mecanismos de financiamento da cultura no Brasil, um caso emblemático, já que mostra a evolução desde os anos 1990 da visão do que seja cultura e como promovê-la. O sistema de cultura no Brasil até os anos 1980 baseava-se na promoção social por meio de empresas e fundações governamentais. Em princípios dos anos 1990 foram promulgadas duas leis, a Lei Rouanet e a Lei do Audiovisual, que funcionam da seguinte maneira: grandes empresas que geram grandes lucros podem, em vez de pagar impostos, investir em atividades de cultura e descontar os montantes investidos do total que teriam de pagar em impostos. Desse modo, os impostos eram redirecionados indiretamente para o setor cultural sem que passassem pelos cofres do governo. Estruturou-se nessa base um modelo em que as grandes empresas de energia, telecomunicações, telefonia celular, bancos e algumas do setor de mineração investiram fortemente em cultura. Quase todas essas empresas criaram seus próprios centros culturais e promoveram a cultura, mas de uma perspectiva empresarial, para promover sua imagem. 

A partir de 2003 formulou-se um plano estratégico nacional de cultura e em 2006, um plano nacional de políticas culturais de longo prazo. Foi durante esse período de consulta nacional que se examinaram os conceitos de liberdades culturais, cultura como direito fundamental do cidadão, proteção de minorias e valorização da cultura popular, o que gerou um conceito mais antropológico do que seja a cultura e de suas prioridades. Essa valorização também salientou as estruturas existentes no âmbito do governo, por exemplo, o Serviço do Patrimônio, a Biblioteca Nacional, a fundação que se ocupa dos afro-descendentes, além de outros programas tais como Cultura Viva, que apóia os chamados Pontos de Cultura, mediante os quais foram identificadas pequenas comunidades que produziam cultura. O governo presta-lhes apoio proporcionando, por exemplo, programas multimídia para a edição de música e filmes e acesso à Internet. Atualmente o Brasil dispõe de uma rede de 850 Pontos de Cultura e o objetivo é chegar a 2.000.

As estatísticas do Rio de Janeiro e de São Paulo ressaltam que somente 13% da população vai ao cinema, 92% nunca visitou um museu, 93% nunca vai a exposições de arte, 90% dos municípios não dispõem de equipamentos culturais e 78% da população nunca assistiu a um espetáculo de dança. Acredita-se que para a população de outras áreas que não dispõem do mesmo nível de acesso desses Estados, a cultura se limite ao rádio, à televisão e às igrejas. Para descentralizar a cultura o governo lançou duas iniciativas: “Mais cultura”, mediante a qual a Presidência da República, juntamente com o Ministério da Cultura, determina as atividades culturais que os diversos ministérios desenvolveriam e que seriam contempladas no orçamento estatal. Por exemplo, o Ministério da Justiça poderia criar modelos comunitários ou programas culturais nas prisões e o Ministério da Educação poderia assegurar que a cultura voltaria às escolas criando mais bibliotecas e proporcionando equipamentos de multimídia. A segunda iniciativa é a Lei de Incentivos Fiscais, que foi reformulada para modificar os critérios de aplicação e incluir índices de desenvolvimento social para promover regiões com menos acesso à cultura. Em 2003 o orçamento do Ministério da Cultura equivalia a 0,3% do orçamento federal; em 2009 espera-se que chegue a 1%, o que é bastante significativo.

Por outro lado, para ampliar o acesso dos empregados e funcionários da classe trabalhadora aos espetáculos culturais, o Ministério da Cultura, juntamente com as empresas, criou o “vale cultura”. Esse vale ou cupom é proporcionado pelas empresas como parte do salário mensal do empregado e equivale mais ou menos a R$50, ou seja, aproximadamente 10% do salário mínimo mensal. Mediante o vale as empresas assumem 50% do custo do espetáculo cultural, o funcionário assume 25% e o Ministério da Cultura os restantes 25%, para completar os 100% do custo do espetáculo. O “vale cultura” pode ser utilizado diretamente seja pelo funcionário ou empregado seja por sua família e seu uso não é restrito a espetáculos, já que também se pode comprar livros e outros produtos culturais.
b) Canadá: “Ferramentas da política cultural do Canadá” (CIDI/REMIC-IV/INF.1/08)
A Ministra Adjunta de Assuntos Internacionais e Intergovernamentais e Esportes, Marie-Geneviève Mounier, esclareceu que o Departamento de Patrimônio Canadense é a entidade no âmbito federal responsável pelas atividades de cultura e pelo desenvolvimento das ferramentas de política cultural do Canadá. Acrescentou que para o Canadá é importante o acesso tanto à cultura canadense quanto à cultura de outras regiões bem como a promoção da diversidade da expressão cultural. O Governo do Canadá tem uma longa história no desenvolvimento de políticas públicas no âmbito tanto federal como provincial e municipal. O apoio à cultura por meio de vários instrumentos é possível em virtude de os canadenses considerarem a cultura essencial para a garantia de uma sociedade dinâmica e criativa e um motor da inovação.

As ferramentas foram construídas sobre três pilares: a legislação e as regulamentações são o primeiro. Por exemplo, a Lei de Difusão (broadcasting) que assegura que os canadenses disponham de um sistema cultural que lhes possibilite ter acesso aos conteúdos produzidos no Canadá; a Lei de Telecomunicações que define a importância das telecomunicações para a manutenção da soberania canadense; a Lei de Direitos do Autor (copyright) que tenta proteger a criatividade e ao mesmo tempo manter um equilíbrio entre proteção e uso; a Lei de Proteção do Artista, que reconhece a importância dos artistas na sociedade canadense e estabelece uma estrutura que regulamenta as relações profissionais entre artistas e produtores. O segundo pilar é o apoio direto do governo, tanto financeiro como de incentivos fiscais, para as diferentes áreas do setor cultural, inclusive cinema, televisão, música, livros, festivais e outros. O terceiro pilar relaciona-se com as instituições nacionais culturais canadenses, entre as quais a CBC Rádio Canadá, o Conselho Canadense das Artes e a Junta Nacional de Cinema.

O Governo do Canadá apóia as atividades culturais que unem e conectam os canadenses não somente por meio do seu vasto território, mas também da diversidade de suas línguas e origens. Apóia-se a cultura para promover o civismo e os valores comuns e para proporcionar acesso à riqueza lingüística e à diversidade étnico-cultural e aborígine. Salientou que essa caixa de ferramentas não tem natureza protetora, uma vez que os canadenses consideram importante manter a abertura dos mercados a produtos e serviços, a fim de enriquecer sua própria cultura. Por exemplo, 90% dos ganhos decorrentes dos filmes exibidos no Canadá provêem de filmes estrangeiros. Apesar disso, o governo vem trabalhando para melhorar o acesso aos produtos e autores canadenses. 

Quanto às indústrias culturais, o governo dedica-se a assegurar o acesso à diversidade cultural e à cultura canadense. É por essa razão que o Canadá desde o princípio foi um parceiro dinâmico da Convenção da UNESCO sobre a Proteção e a Promoção da Diversidade das Expressões Culturais.

Entre os desafios enfrentados pelo Canadá com relação a políticas culturais encontram-se, em primeiro lugar, as novas tecnologias que proporcionam novas formas de acesso a conteúdos culturais no lugar e no momento em que as pessoas o desejem. Em segundo lugar está a conversão midiática (media conversion) que desafia os modelos de negócio existentes. Em terceiro lugar encontra-se o mosaico canadense que constantemente evolui e se transforma e inclui o crescimento da diversidade étnico-cultural, das populações aborígines e das populações que envelhecem e o aumento das comunidades urbanas. A Senhora Mounier concluiu que todos esses fatores desafiam as políticas públicas em vigor e que o governo necessita encontrar soluções rápidas e de caráter multilateral para assegurar aos criadores e artistas êxito na economia da cultura, para o que é necessário formular medidas que incentivem a proteção e a promoção da diversidade cultural.

c) México: “Economia e cultura: a perspectiva do México", (CIDI/REMIC-IV/INF.12/08)
Em sua exposição, o Coordenador Nacional de Patrimônio Cultural e Turismo do Conselho Nacional para a Cultura e as Artes (CONACULTA) do México, Jorge Fernando Negrete Pacheco, declarou que a política cultural mexicana nutre-se da pluriculturalidade, do vasto patrimônio histórico e artístico e da criatividade do povo. Os eixos programáticos do Programa Nacional de Cultura 2007-2012 detalham o enfoque e a práxis das políticas culturais mexicanas e incorporam as dimensões de cultura e economia e turismo e indústrias culturais. Até esta data, o objetivo da política cultural mexicana focalizou a proteção e a regulamentação do patrimônio histórico e artístico, a gestão e a promoção das expressões criativas, a educação artística, as festas populares, os museus, o teatro e a literatura, de acordo com percepções tradicionais voltadas para a antropologia e a sociologia. 

Nos últimos anos as indústrias culturais transformaram-se num fator de desenvolvimento indiscutível para as economias do mundo e sua capacidade de gerar riqueza e condição social faz com que se destaquem como um setor emergente e indispensável nas economias. Por esse motivo, o México sugere a convocação de um seminário interamericano sobre indústrias culturais que se realize na Cidade do México em 2010 e a criação de um grupo de trabalho que analise e formule políticas nessa área.

O trabalho simbólico é a matéria-prima dos produtos culturais; o valor simbólico transforma-se em valor econômico; há um grande risco em sua valorização; há uma renovação constante dos produtos culturais no mercado; faz-se necessária uma estrutura econômica particular caracterizada pelos elevados custos de produção e pelos relativamente baixos custos de distribuição e comercialização; e predominam as economias de escala, que incentivam a concentração nacional e internacional dos grupos culturais. 

Em matéria de turismo cultural, o México tem uma oferta muito vasta, tendo ocupado o primeiro lugar na América Latina, ao ser reconhecido pela UNESCO como patrimônio mundial, e figurado entre os dez primeiros do mundo. É necessário articular as políticas públicas de maneira transversal entre os diferentes setores do governo, especialmente a cultura, o desenvolvimento e o turismo, com a finalidade de criar estratégias e programas de trabalho que beneficiem as comunidades. O vínculo entre cultura e turismo nem sempre é harmônico, uma vez que a cultura focaliza a conservação e a proteção do patrimônio ao passo que o turismo procura explorá-lo como fonte de receita, motivo por que se deve construir uma relação que possibilite alcançar benefícios mútuos.

4. Comentários das delegações 

A Delegação dos Estados Unidos salientou que o governo federal oferece financiamento a projetos e programas apresentados por indivíduos e instituições sem fins lucrativos ou que não disponham de outras fontes de financiamento. Tenta-se desse modo assegurar que gozem de igualdade de oportunidades de acesso, assegurando ao mesmo tempo a participação do cidadão no processo de tomada de decisões. Acrescentou que promovem uma política mediante a qual os artistas e intelectuais mantêm o controle das suas criações e produções, o que redunda em maior variedade de opções para os consumidores.

Iniciou-se um debate sobre a internacionalização das indústrias culturais nacionais. Comentou-se que possivelmente a diversidade lingüística não seja a barreira mais importante, mas sim os canais de distribuição. Segundo um estudo da SEGIB, 13% da economia da Espanha se deve à economia da língua espanhola. Na realidade descobriu-se que o idioma serve de transmissor de valores culturais, o que o transforma em ferramenta essencialmente de comunicação.

Os intercâmbios diretos dos diferentes mercados ocorrem quando os artistas e artesãos nacionais têm a possibilidade de viajar a outros países para promover seus produtos. Esse comentário gerou respostas de várias delegações, algumas das quais mencionaram a Carifesta como uma plataforma para o intercâmbio cultural e a divulgação artística e para a comercialização de produtos e serviços artísticos e culturais na região. Comentou-se também que no âmbito da CARICOM impõem-se barreiras e restrições para as viagens dos artistas.

Parece existir a idéia de que o importante são os setores produtivos e não as artes interpretativas, que a cultura está separada da educação e dos serviços de saúde, mas, quando se educa sobre questões sociais, emprega-se a comédia ou o drama para atrair o público. Comentou-se ainda que anos atrás alguns estudos governamentais designavam a cultura como um dos setores não produtivos, conceito que mudou com base na demonstração empírica e que, assim como os paradigmas mudam ao longo do tempo, também mudam as políticas culturais. Esses temas geraram comentários sobre a impossibilidade de se desvincular a educação da cultura e vice-versa, uma vez que são dois elementos chave para o desenvolvimento. 

G. Quinta sessão plenária

Análise e discussão do tema “Aquisição de reconhecimento internacional como artista”.

O Presidente da Copyright Society of Composers, Authors and Publishers de Barbados, Derek Wilkie, fez uma exposição sobre “Requisitos para o desenvolvimento do artista” (CIDI/REMIC-IV/INF. 9/08), em que salientou que a indústria da música no âmbito global modifica-se continuamente em virtude das grandes mudanças tecnológicas, tais como a convergência das telecomunicações com transmissão de informação e do crescimento da distribuição digital da música pela Internet. 

Tradicionalmente as empresas contratavam um artista para gravar uma música e assumiam os custos tanto das gravações quanto da fabricação, comercialização e distribuição dos discos. Atualmente os artistas dividem os lucros decorrentes de concertos e produtos, o lhes garante maior nível de receita. Esse modelo, utilizado pela maioria das gravadoras, é conhecido como “acordo de 360°” e teve origem na limitada venda de discos compactos, em função do aumento da venda de música digital e da pirataria, fazendo com que as gravadoras procurassem novas fontes de receita. Baseia-se não somente na exploração do talento do artista, mas também da marca que o artista representa e considera a comercialização do artista como um produto, uma vez que, além da publicação da música, as empresas também recebem os lucros da comercialização de tons de telefone e shows e da venda de camisetas, cosméticos, perfumes e pôsteres, entre outros.

A música digital oferece a oportunidade de distribuição mais ampla graças à diversidade de formatos (tons, vídeos, transferência de informação). A aquisição legal da música digital, comparada com a pirataria, mantém uma relação de 1:20. À medida que a distribuição digital cresce, também recebem importâncias mais altas as imagens de marca, as licenças, os direitos de autor e as marcas registradas, porque geram maiores receitas por meio das patentes. Os proprietários da música devem ter maior acesso a esses meios para desenvolver as imagens de marca e de comercialização. Estima-se que em breve a venda de música por meios tangíveis será ultrapassada pela venda de música em forma digital. Por essa razão, os donos da propriedade intelectual e de direitos de autor ou de comercialização devem ter acesso aos canais de distribuição e de comercialização de produtos e o recebimento de lucros deve ser regulamentado. A CMO (Collective Management Organization) investe aproximadamente US$3 milhões por ano no desenvolvimento de novos canais de distribuição. 

Concluindo, é necessário o urgente desenvolvimento das habilidades necessárias para criar imagens de marca e para sua comercialização; os criadores de música devem ter acesso a financiamento; atualmente as fontes de financiamento são limitadas (empréstimos, subvenções) e, normalmente, são de caráter privado e ocorrem sob a forma de patrocínio e filantropia; o regime impositivo discrimina os proprietários de direitos de autor e de comercialização na região, quando se compara com o regime impositivo que se aplica às contrapartes extra-regionais; a distribuição digital no âmbito regional é limitada devido à fragmentação e às limitações do mercado; o contexto legislativo regional deve ser revisto para assegurar que a regulamentação da propriedade intelectual, especialmente os direitos de autor, também inclua os meios digitais, o que beneficiaria não somente os artistas, mas também os atletas; deve-se assegurar que os artistas recebam suficiente promoção e publicidade para familiarizar o público com seus produtos.

1. Comentários das delegações 

Perguntou-se sobre a relação entre os artistas e intelectuais e os promotores e distribuidores porque, às vezes, quando essas empresas adquirem os direitos de autor, o artista perde controle do seu trabalho ou produto. A resposta foi que os artistas estão aptos a distribuir seus trabalhos diretamente por meios tecnológicos e digitais e dessa forma mantêm todos os seus direitos. Isso possibilita que os autores, artistas e compositores utilizem os serviços dos promotores para melhor comercializar seus produtos, mas em melhores condições de retorno, da ordem de 70-30% a favor do artista. Sobre a questão dos direitos coletivos, quando o grupo não é permanente, mas se reúne para um espetáculo ou atividade específica e em seguida se desfaz, opinou-se que, desde que o grupo não explore uma música já de domínio público, não importa que o grupo não seja permanente; a coletividade pode obter uma licença para explorar o produto que oferece. Quando, no entanto, faz-se um arranjo para uma música (por exemplo, folclórica) que a modifique o suficiente, qualquer um pode registrá-la como própria, seja um indivíduo, seja um grupo.

A Delegação das Bahamas comentou que o país realiza um festival de rua e há alguns anos reestruturou a Lei de Direitos do Autor para eliminar as concessões relacionadas com esse festival em especial. Se uma pessoa fabrica uma máscara para participar do desfile do carnaval e um fotógrafo a fotografa na rua com essa máscara, o fotógrafo é o dono da imagem e pode vendê-la da maneira que quiser e o fabricante da máscara não recebe benefício algum. Durante o debate salientou-se que o produtor do evento deve controlar a exploração dos artistas, o vestuário, etc., limitando o direito do público a tirar fotografias. Por exemplo, em Barbados não há legislação visual, mas sim normas que seguem a legislação britânica segundo a qual só podem tirar fotografias as pessoas que receberam autorização prévia ou as que tenham sido encarregadas de tirá-las com antecedência.

Quanto a se o nível de sofisticação das organizações regionais encarregadas dos direitos de autor permite que não sejam vistas como instituições punitivas que agem de maneira arbitrária, o Senhor Wilkie opinou que negociam de maneira razoável e de acordo com as tarifas internacionais,  apesar de não serem consideradas monopólio. Concluiu sua exposição salientando que Barbados, Jamaica, Santa Lúcia e Trinidad e Tobago, fundadores do Caribbean Copyright Link, celebraram acordos recíprocos com alguns países da América Latina bem como com o Canadá e os Estados Unidos, além da Europa, para assegurar que os produtos de um estejam seguros no território do outro.

H. Sexta sessão plenária 
Análise e discussão do tema “Associações e parcerias na economia da cultura: o papel dos sócios dos setores público, privado e internacional”. Sessão moderada pela Diretora de Política Cultural e Pesquisa do Ministério do Desenvolvimento Comunitário e Cultura, Celia Toppin, que salientou a importância do estabelecimento de parcerias não somente entre instituições governamentais, mas especialmente com a sociedade civil.

1. “Relatório sobre a economia criativa 2008. O desafio de avaliar a economia criativa: para a formulação de políticas públicas fundamentadas”; estudo da UNCTAD 

A Chefa do Programa de Economia e Indústrias Criativas da Conferência das Nações Unidas sobre Comércio e Desenvolvimento (UNCTAD), Edna dos Santos-Duisenberg, expôs o relatório, que mostra a perspectiva das Nações Unidas sobre esse tema e abrange as idéias de cinco instituições internacionais (UNCTAD, PNUD, UNESCO, OMPI e ITC). O relatório constitui um marco político conceitual e institucional sob o qual emergem as economias criativas e seu objetivo é proporcionar aos governos ferramentas de análise comparativa sobre a evolução do setor em diferentes partes do mundo.

O relatório baseia-se em duas premissas: a primeira é que a cultura e a criatividade humana são recursos inesgotáveis e têm valor tanto econômico como cultural. Dado que vivemos num mundo globalizado que reestruturou os padrões de consumo e, ademais, é um mundo dominado por imagens e sons, textos e símbolos, a conectividade influenciou nossa maneira de viver e a forma de produção, reprodução e comercialização do conteúdo criativo. Nesse sentido a UNCTAD assessora os governos sobre como diversificar suas economias e uma das opções viáveis é por meio da economia criativa. 

A classificação da UNCTAD de indústrias criativas baseia-se em quatro grupos: patrimônio, artes, mídia e criações funcionais (serviços relacionados com tecnologia tais como design, publicidade, digitalização e outros). Salientou que o estudo apresenta conceitos e definições de terminologia e sua evolução, que a economia criativa é um conjunto de atividades baseadas no conhecimento, com nexos transversais com outros setores da economia, ao passo que as indústrias criativas englobam produtos tangíveis e serviços intangíveis, que têm conteúdo criativo, valor econômico e objetivo de mercado. O enfoque deve ser holístico e devem-se buscar interfaces entre economia, cultura e tecnologia.

Quanto à dimensão do desenvolvimento da economia criativa, apresentou o modelo C-ITET baseado num nexo criativo, ou seja, a interação entre investimento <––> tecnologia <––> empresa <––> comércio (exportação). O estudo concluiu que no campo da estrutura da economia criativa as empresas pequenas e médias predominam em quase todos os países do mundo e essa informação é muito importante para o setor, para que se entenda o papel social que desempenham as instituições públicas e semipúblicas bem como a interação com o setor privado, ONG, fundações e outros. Declarou que os produtos criativos constituem o setor mais dinâmico do comércio internacional, com um aumento de 8,7% anual no período 2000-2005. Nos países desenvolvidos, os dois setores das indústrias criativas que tiveram maior crescimento foram o design e o artesanato.

Destacou a importância de se aperfeiçoar a legislação sobre a propriedade intelectual. Quanto à tecnologia e à conectividade, declarou que não era suficiente focalizar a digitalização e a conversão, mas que, além de incentivar a criação de conteúdo, também são necessárias medidas voltadas para a comercialização e distribuição. Ressaltou que as políticas nacionais para ampliar a capacitação criativa devem promover ações estratégicas harmonizadas, já que às vezes o problema não reside na comercialização, mas na capacidade de oferecer produtos. Um dos obstáculos para se construir infra-estrutura relaciona-se com os mecanismos de financiamento, a atração de investimentos, a construção de instituições e estratégias de comercialização e o estabelecimento de grupos.

No âmbito das políticas internacionais em que vêm evoluindo as indústrias criativas e sua relação com outros processos globais, opinou que se devem reconciliar as políticas nacionais com os processos multilaterais. Ressaltou a importância desse setor na consecução das Metas de Desenvolvimento do Milênio, na criação de riqueza, na redução da pobreza e nas negociações de acordos preferenciais em foruns internacionais (Doha, GATT, TRIPS, TRIMS e outros) bem como de convenções internacionais. Figura no documento um anexo com estatísticas e uma série de estudos de caso bem-sucedidos sobre indústrias criativas em diferentes partes do mundo. O relatório completo está disponível em http://unctad.org/creative-economy.

2. Apresentação de casos emblemáticos

a) Estados Unidos: “A economia criativa e o desenvolvimento de habilidades para o século XXI” 
A Diretora Adjunta dos Serviços Museográficos e Parcerias Estratégicas do U.S. Institute of Museum and Library Services (IMLS), Marsha Semmel, salientou que o IMLS oferece  financiamento aos 17.500 museus e 122.000 bibliotecas da nação, muitos dos quais considerados pequenas e médias instituições. Seus programas são destinados à capacitação institucional para servir à comunidade e focalizam três áreas: apoio ao patrimônio cultural e ao conhecimento, aperfeiçoamento da aprendizagem e da inovação e promoção da capacitação do pessoal e voluntários. 

Atualmente reconhecem-se a colaboração, a inovação, a imaginação e a criatividade como qualidades essenciais para se chegar ao êxito econômico, à satisfação pessoal e a comunidades dinâmicas. Presta-se apoio a parcerias e sociedades que contribuem para incentivar a participação cívica, criar e promover tecnologias criativas e ajudar na construção de comunidades economicamente sadias. Como exemplo mencionou o Quilt Index Project, um projeto de patrimônio cultural que conterá imagens digitais e informação histórica de mais de 50.000 quilts criados em todo o mundo, que formarão ferramentas cibernéticas para a divulgação dessa arte tradicional, história oral, materiais para a escola e exposições e programas para o público em geral. 

As bibliotecas e os museus reconhecem e estimulam a aprendizagem como um processo permanente. São lugares que promovem a inclusão social, a curiosidade, as descobertas e o aprendizado prático. Aprende-se tanto sobre si mesmo como sobre os demais, por se tratar de lugares que promovem empatia, tolerância e compreensão.

As habilidades necessárias no século XXI incluem criatividade, solução de problemas, pensamento crítico, comunicação e colaboração, meios informáticos e tecnologia, flexibilidade, adaptação, iniciativa, responsabilidade, autodeterminação, liderança, responsabilidade e aptidões sociais e multiculturais. O IMLS promoveu uma parceria sobre habilidades do século XXI (PE21) entre os setores público e privado, com o objetivo de dar mais visibilidade aos museus, bibliotecas e outras organizações culturais e incentivar uma colaboração mais efetiva entre essas organizações e com outros setores. A parceria compreende 33 grandes corporações, organizações sem fins lucrativos, editoras e organizações de serviço, inclusive a Intel, Microsoft, Apple, Junior Achievement, Associação Nacional de Educação e Associação Americana de Bibliotecários Escolares. A PE21 focaliza do jardim de infância ao ensino médio e seu objetivo é dar a conhecer as habilidades do século XXI a todas as crianças dos Estados Unidos.

b) Costa Rica: “Plano cultural: estratégia 2006-2010" 

A Ministra da Cultura e Juventude, María Elena Carballo Castegnaro, salientou que as ações estratégicas que o governo desenvolveu e as realizações que delas decorreram melhoraram a posição em que o setor da cultura encontrava-se no passado. Por esse motivo a exposição se denomina “Novos ares para a cultura”. Aduziu que o primeiro artigo que o Presidente Arias publicou depois de assumir a presidência da nação foi sobre cultura. O artigo sugere o seguinte: fortalecer os programas emblemáticos do Ministério da Cultura e Juventude, melhorar a educação artística no sistema de educação nacional, descentralizar a atividade artística com base na iniciativa cultural comunitária e sua articulação com o turismo, criar um fundo para as artes a fim de apoiar projetos artísticos e culturais de indivíduos, grupos ou comunidades com qualidade artística e impacto social, cujo objetivo seja criar fontes de trabalho, articular bibliotecas e casas de cultura em redes tecnológicas e aumentar a presença cultural em espaços públicos para intensificar o sentido de identificação com o bairro, a cidade, a província e a nação.

A Costa Rica trabalha por meio de planos nacionais de desenvolvimento que abrangem quatro anos de gestão. A Ministra informou que o plano nacional do setor cultural (o primeiro da Costa Rica) compreende núcleos de política cultural; cultura, arte e patrimônio; cultura e desenvolvimento social; cultura e economia; cultura e meio ambiente; cultura e política exterior; metas setoriais; e dez ações estratégicas destinadas ao fortalecimento dos programas emblemáticos do setor cultural. Apresentou algumas realizações na área do fortalecimento de programas, tais como a sinfônica nacional, o fundo para o desenvolvimento cultural e artístico, a criação de uma plataforma tecnológica e cultural e de um sistema de informação cultural e o estudo para um inventário e um portal da cultura costarriquense (em colaboração com a CONACULTA do México). O plano compreende também o estudo de índices de inclusão e exclusão de participação na cultura, o projeto Parque da Liberdade, a diversidade e a identidade mediante um programa de desenvolvimento comunitário, o sistema nacional de educação musical, a promoção da identidade cultural por meio do audiovisual e o apoio a pequenas e médias empresas (PME) artísticas e culturais. Abrange finalmente o fortalecimento do capital humano, da cultura e da natureza e a cultura na Costa Rica e na América Central para consolidar redes de apoio.

Impuseram-se a meta de obter 1% do orçamento nacional para investimento em cultura, o que deverá ser alcançado em 2011. Atualmente o Ministério dedica-se intensamente ao lema “cultura e desenvolvimento”, entendendo-se a cultura como fator do desenvolvimento, ao passo que antes o enfoque era unicamente dirigido às belas artes. Suas realizações mais visíveis são a capacidade de fortalecer o setor independente, não o público, criando empregos, e a área de diversidade de manifestações culturais, sobretudo da juventude e das regiões distantes da área metropolitana, motivo por que o Ministério estendeu-se da capital para o âmbito nacional. A tomada de decisões programáticas é feita com base na informação e no monitoramento. Houve declaração de interesse público para o design e o audiovisual; além disso, a cidade que produz as carretas típicas e artesanato em madeira foi declarada “cidade criativa ” pela UNESCO, o que beneficia toda a cidade.

O Ministério da Cultura estabeleceu parcerias com todos os demais ministérios, especialmente o de comércio exterior, que entende as perspectivas de exportação da cultura costarriquense, especialmente porque a Costa Rica exporta muito software e, por conseguinte, animação. Em virtude dessa experiência podem participar mais do planejamento e pós-produção de cinema. Foram celebradas parcerias para o co-financiamento de programas e projetos com fundações privadas, especialmente com a Associação de Empresários pelo Desenvolvimento.

Entre 2007 e 2008 deu andamento a suas metas programáticas. A Convenção Ibero-Americana de Direitos dos Jovens foi ratificada e a Convenção da UNESCO sobre Diversidade é uma das prioridades da Assembléia Legislativa para ratificação. Os desafios são: conseguir 1% do orçamento nacional para a cultura apesar da crise, intensificar a valorização e conservação do patrimônio arqueológico pré-colombiano, que necessita ajuda da comunidade internacional, concluir um plano estratégico de longo prazo e integrar as 25 organizações agregadas ao setor.

c) São Vicente e Granadinas: “Financiamento e recursos culturais no desenvolvimento sustentável” 

A Ministra do Desenvolvimento Urbano, Cultura, Trabalho e Assuntos Eleitorais, René Baptiste, salientou que sua exposição descreveria as medidas tomadas pelos países do Caribe em relação à cultura comum e à promoção de maior união entre os Estados da região, tanto do sul como do leste. A cultura do país é de natureza oral. A cultura dos caribes, dos garinagu, dos garifunas, bem como a cultura da África, da Índia, da Madeira, da Escócia e da Irlanda, entrelaça-se no passado cultural do país. O desenvolvimento cultural baseava-se em atividades culturais mais que em políticas de desenvolvimento ou na indústria ou no comércio. Havia um festival de música ou de dança de vez em quando, não se dispunha de infra-estrutura física, havia uma série de comitês ad hoc de administração de talentos e artistas lutando sem políticas que os guiassem. 

Há alguns anos foi criado o Ministério da Cultura e mudou-se o enfoque da administração, mas foi necessário ultrapassar barreiras e atitudes negativas coloniais, especialmente no setor da educação, em que se considerava que a instrução cultural era um desperdício. Alguns elementos da sociedade também professavam a crença firme de que não se tinha o direito de mencionar os antepassados nem seus direitos e práticas tradicionais. Por esse motivo, teve-se de educar o público, criar consciência nacional e debater com o restante da administração o alcance da cultura e do desenvolvimento, ou seja, que a cultura é parte do tecido social e desempenha papel importante no desenvolvimento econômico e social do país. 

O Ministério criou instrumentos para promover e implementar essas políticas, ao mesmo tempo em que duas corporações estatais assumiram a liderança de dois aspectos do desenvolvimento cultural, a Fundação Nacional para o Desenvolvimento (National Development Foundation) e a Corporação para o Desenvolvimento de Carnavais (Carnival Development Corporation). Em conjunto empenham-se em recuperar a confiança nacional e em atrair investimento para infra-estrutura. Houve vontade política para fortalecer o trabalho do setor cultural e obter financiamento do Estado, de organismos internacionais e de governos amigos. O setor privado, juntamente com os novos meios de comunicação, tais como a rádio por Internet, participou da criação de sinergias. Os recursos obtidos foram destinados a programas de desenvolvimento por meio de ações comunitárias e das escolas. Criaram-se novas sinergias entre a indústria multifacetada do turismo e as indústrias culturais. A juventude também participou intensamente do processo, porquanto considerava que participava juntamente com os encarregados de política. Utilizaram-se a cultura e o patrimônio para manter o enfoque, enquanto se realça a dignidade, o orgulho e o nacionalismo. Nos últimos sete anos foram gastos aproximadamente US$8 milhões para desenvolvimento e investimento no setor de cultura.

3. Comentários das delegações 

A Delegação do México comentou que há alguns anos o país realizou o estudo “Quanto vale a cultura”, cujo título foi escolhido para chamar a atenção da área de finanças e do público em geral. Declarou que um dos problemas que enfrentaram com o estudo foi o da metodologia e mencionou algumas das deficiências, tais como não incluir o artesanato, a indústria cultural independente e os fluxos pela Internet. Acrescentou que o estudo tampouco incluiu o turismo cultural ou uma análise completa por região, o que é importante porque a capacidade criativa muda de um lugar para o outro.

Uma das delegações ressaltou que é importante que se reconheça na OEA o papel crítico desempenhado pela cultura no desenvolvimento nacional e na economia cultural. Comentou-se também que a agenda de desenvolvimento não recebe na OEA o reconhecimento que merece, motivo por que se sugere organizar um fórum de um dia em Washington, D.C., para ressaltar o papel das indústrias culturais e da economia da cultura e para que se reconheça que as alocações anuais para esse setor bem como para o setor da cultura da OEA são extremadamente insuficientes.

Várias delegações do Caribe, entre elas Trinidad e Tobago, Grenada e Bahamas, informaram que seus governos reconhecem a contribuição da economia criativa e das indústrias culturais e mencionaram as diferentes instituições criadas por esses governos para promover a música, as indústrias cinematográficas, os museus e outras manifestações culturais. Mencionaram a CARIFESTA como um evento que atua como catalisador para a obtenção de mais recursos para as indústrias culturais e como origem de oportunidades de caráter mais permanente. Na última CARIFESTA, que teve lugar na Guiana, os países da América Latina foram convidados a participar e alguns o fizeram. Os países foram convidados a promover suas diferentes indústrias culturais na próxima edição do evento, que terá lugar nas Bahamas em 2010.

Sobre as estratégias utilizadas para obter financiamento para seus museus e bibliotecas, a Delegação dos Estados Unidos informou que se dispõe de um fundo nacional federal de tipo discricionário para oferecer subvenções, além de um programa estatal baseado na fórmula da população de cada Estado. Por sua vez, cada Estado dispõe de um organismo que administra as bibliotecas. As bibliotecas recebem financiamento de várias fontes, tais como as municipalidades. Os museus são antes de natureza privada e sem fins lucrativos e recebem financiamento de várias fontes, inclusive às vezes do governo no âmbito local, estadual ou federal. O Congresso solicitou ao IMLS a realização de um estudo sobre o financiamento público dos museus, cujo primeiro relatório será publicado em breve, embora os dados estejam ainda incompletos.

 A Delegação da República Dominicana salientou que, no caso das parcerias, a cada dois anos o governo organiza um evento regional com um dos grupos empresariais mais importantes do país, o que lhes possibilita estudar a evolução histórica de alguns gêneros musicais da região e ao mesmo tempo analisar sua posição na música atual. Formou-se, ademais, uma parceria com a fundação de apoio financeiro da orquestra sinfônica, que permite a movimentação de grandes somas financeiras para estimular e oferecer oportunidades aos artistas locais. Outras parcerias foram formadas com sindicatos, para expandir as manifestações culturais entre seus filiados. Destacam-se ainda a Feira do Livro de São Domingos e o carnaval de la Vega.

Sobre o tema demografia e juventude, a Delegação da Costa Rica citou a realização de uma pesquisa de índices de inclusão e exclusão em âmbito nacional sobre participação na cultura. A juventude é um grupo prioritário porque constitui a maioria da população costarriquense, é um grupo vulnerável, com um grande problema de evasão ou exclusão escolar, problemas de gravidez na adolescência e um crescente envolvimento com drogas. A participação dos jovens não havia sido até agora considerada parte da cultura nacional, razão pela qual foram abertos diferentes espaços para essa participação. Para incentivá-la, foram detectados os lugares com problemas sociais por meio dos censos para abrir esses espaços, além de realçar a moda urbana que utilizam e de apreciar sua cultura. Houve também atividades culturais destinadas aos idosos e às minorias. Insistiu no aperfeiçoamento da análise econômica da contribuição da cultura, seja ao PIB seja ao desenvolvimento, e na aplicação dos censos e dos estudos de melhores práticas bem como no acompanhamento do crescimento das indústrias criativas e do valor preventivo e coesivo da cultura na sociedade e na obtenção de resultados rápidos para que se consiga apoio aos diversos projetos.

I. Sétima sessão plenária 
Análise e discussão do tema “Garantindo a participação da juventude na economia da cultura”. Sessão moderada pelo Diretor do Errol Barrow Center for Creative Imagination, Universidade das Índias Ocidentais, Barbados, Gladstone Yearwood. 

1. “O papel da cultura na formação da identidade, na promoção da coesão e na prevenção da exclusão” (CIDI/REMIC-IV/ INF. 10/08)
O Diretor Executivo do Ignite as Américas, Canadá, Che Kothari, participou da Reunião Ministerial em representação de mais de 50 jovens que se reuniram em Toronto, Canadá, em setembro de 2008, por ocasião do evento “Ignite as Américas: Fórum de jovens sobre políticas das artes”, para apresentar as recomendações desse grupo de jovens sobre políticas culturais. O programa REMIX, de Toronto é, essencialmente, um programa personalizado de seis meses de duração para jovens à margem da sociedade. Sua prioridade é promover, por meio do desenvolvimento das artes e das empresas socioculturais, o aperfeiçoamento do indivíduo e da sociedade. Seu trabalho compreende três correntes programáticas: as artes da gravação, as artes criativas e a arte dos negócios. Capacitam jovens líderes para que possam regressar a suas comunidades em busca do sucesso. Os próprios jovens desenvolvem os currículos e definem metas pessoais com vistas a um plano de trabalho de seis meses que lhes assegure o êxito profissional. O programa também reúne os jovens com conselheiros e empresários nas áreas profissionais de seu interesse, em workshops que tratam da obtenção de crédito pessoal e bancário bem como da terminologia financeira para alcançar o sucesso. Dentre as realizações, salientam-se: a) a reintegração à educação (podem ganhar créditos cooperativos para diplomas de nível médio ou obter bolsa para a continuação dos estudos após o nível médio); b) a reintegração à força de trabalho (estágios remunerados ou não remunerados nas indústrias); e c) o empresariado (ajuda para abrir negócios e comercializar produtos).

O Senhor Kothari comentou que entre as recomendações de política apresentadas pelos jovens líderes que participaram do Ignite as Américas encontram-se: a) inclusão das artes na educação escolar; b) avaliação do impacto da cultura nas Américas, da rua até o âmbito governamental, e divulgação dos dados; c) criação de ferramentas para as artes juvenis e de uma rede de jovens, uma vez que são estratégias tangíveis; d) incorporação do projeto Ignite as Américas como atividade permanente da OEA; e e) convocação de reunião dos membros da CIC e do Ignite as Américas para examinar maneiras que levem à possibilidade de a juventude fazer parte da solução dos problemas que afligem o Hemisfério.

2. “Maneiras práticas de preparar a juventude para participar da economia da cultura” 

O Diretor Executivo do REMIX e representante da Secretaria do Ignite as Américas, Canadá, Gavin Sheppard, comentou que as artes são parte essencial do desenvolvimento sustentável. O lema “Obtenha dinheiro, promova a mudança” foi pensado para criar áreas alternativas de trabalho para jovens que estejam desempregados ou que abusem das drogas. Atualmente o programa vem sendo reproduzido em vários continentes e em 2009 será levado à Cidade do Cabo, África do Sul. É financiado por programas federais para a prevenção do crime e não por programas de cultura. A capacitação que ministram é no campo das indústrias culturais. As pessoas capacitadas, por sua vez, voltam às comunidades para transmitir as experiências e os conhecimentos adquiridos. A capacitação é individual e de grupo. Os educandos podem obter créditos educativos por meio de um acordo com as autoridades de educação da cidade de Toronto. O REMIX também lhes oferece bolsas de estudo completas para que prossigam os estudos após o nível médio e estágios em diversos lugares para que possam obter experiência profissional real; ajuda-os no desenvolvimento empresarial para elaborar planos de negócios e obter financiamento para iniciar suas próprias empresas. 

3. Apresentação de casos emblemáticos

a) Jamaica: “Plano cultural: estratégia 2006-2010” 
O Secretário Parlamentar do Ministério da Informação, Juventude e Esportes, Warren Newby, citou o Relatório de 2007 das Nações Unidas, salientando a importância da juventude no desenvolvimento. Mencionou o alto nível de desemprego da juventude em vários países da sub-região e sua influência nos comportamentos anti-sociais tais como o crime e a violência e a erosão do tecido cultural entre os jovens. Comentou que deveriam ser criados nichos de emprego que possibilitem o desenvolvimento dos jovens por meio das economias criativas para que possam participar tanto do seu próprio aperfeiçoamento quanto do melhoramento da sociedade. Salientou que nem todos os setores dos países da sub-região têm claro que as indústrias criativas são o futuro das sociedades para lutar contra a pobreza, promover a estabilidade social e aumentar os recursos econômicos da população. Enumerou os diversos problemas que afligem o setor criativo no que se refere à falta de capital para investimento, à necessidade de capacitação e de construção de infra-estrutura institucional e organizacional, à carência de desenvolvimento profissional nas indústrias criativas e à falta de melhores mecanismos de comercialização e distribuição de produtos e serviços. Estuda-se na Jamaica como utilizar o capital criativo e intelectual para canalizar as ações que impliquem a criação de riqueza, a redução da pobreza, o melhoramento da geração de renda e a estabilidade para todos os países.

O Relatório da UNCTAD de 2008 sobre Economias Criativas mostra que na Jamaica o setor criativo combinou os setores mais pobres, marginalizados e vulneráveis com a riqueza cultural do país e evoluiu até transformar-se num fenômeno global que permitiu que muitos jovens saíssem da pobreza utilizando seu talento, apesar da falta de experiência nos negócios num setor que em geral é considerado informal e recreativo. Por esse motivo, os governos devem reconhecer a contribuição dos jovens e criar programas que lhes possibilite participar do setor criativo. Também devem ser modificados os programas educativos para que incluam as indústrias culturais em seus currículos e deixem de considerar as artes e a cultura atividades extracurriculares. Pediu-se ao Edna Manley College of the Visual and Performing Arts, à Universidade das Índias Ocidentais e à Universidade de Tecnologia que criem programas em nível de graduação nos diferentes aspectos das indústrias culturais.

b) Equador: “Política cultural e juventude” 
A Assessora do Ministro da Cultura, María Eugenia Martínez, falou sobre a revolução cívica que vem ocorrendo no Equador com vistas a uma transformação política, social e econômica. Mencionou a importância da conscientização da população sobre o papel crítico da cultura, que se deve considerar o ser humano como o princípio e fim do desenvolvimento e que o desenvolvimento econômico sem desenvolvimento cultural aumenta a pobreza crítica nos países em vias de desenvolvimento.

Em 2007 cria-se o Sistema Nacional de Cultura, instrumento que possibilita que se chegue a uma sociedade inclusiva, dinâmica e eqüitativa, para harmonizar e sincronizar os diferentes setores culturais. Com relação aos programas, incentiva-se a criatividade e projetos de desenvolvimento comunitário de pesquisa, presta-se apoio aos artistas e à montagem de obras e editam-se publicações. Também se criou o sistema nacional de prêmios para propiciar a formação e capacitação não formal para associações culturais de cidades de menos de 300.000 habitantes. Em 2009 serão comemorados os 200 anos do primeiro grito da independência, ocasião em que serão realizados vários eventos para revitalizar o patrimônio sociocultural. Foram iniciados projetos de pesquisa nas fronteiras, a fim de divulgar o conhecimento de histórias comuns, base da integração de povos com passados comuns. Promove-se a criação de sítios arqueológicos, centros históricos e arquivos. Criou-se também um projeto piloto para a revitalização das línguas em risco de extinção, uma vez que são a essência da diversidade e da plurinacionalidade, inclusive as línguas ágrafas. Salientou que a vinculação da cultura à educação contribui para reafirmar os valores culturais no âmbito da diversidade.

Devem-se promover, ademais, espaços para a participação da juventude nos processos de mudança e ao mesmo tempo incentivar seus valores e sua importância com vistas a sociedades mais dinâmicas e integrais. Propôs a organização de encontros nas zonas de fronteiras da região, em que a voz da juventude e suas expectativas sejam ouvidas, servindo de base para que os governos possam orientar programas que ofereçam respostas a essas expectativas. Nesse sentido, pediu a colaboração do Ignite as Américas e do REMIX para que promovam entre os jovens um diálogo que implique o desenvolvimento sustentável.

c) Guatemala: “Cultura: desenvolvimento humano sustentável com identidade” 

A Vice-Ministra da Cultura, Elsa Beatriz Son Chonay, comentou que na Guatemala há muita diversidade e como prova disso citou as 24 línguas indígenas existentes, razão pela qual falam de desenvolvimento humano sustentável, mas com identidade, para que se consiga uma cultura de paz. No ano 2000 foi iniciado um congresso nacional sobre políticas culturais que buscava o consenso e que se encerrou em 2007 com um plano nacional de desenvolvimento cultural de longo prazo que envolve tanto autoridades do governo central, regional e local como a sociedade civil e a comunidade internacional. Esse plano compreende oito partes (economia, Estado, patrimônio, comunicação, cidadania, pensamento, tempo livre e legislação), cada uma delas com metas e estratégias próprias para alcançar seus objetivos. 

Comentou que o desenvolvimento cultural apóia-se em três pilares, a participação social, a estrutura jurídica e as políticas culturais de consenso, que a economia está muito ligada às indústrias culturais e que seu ideal é assegurar os recursos para o desenvolvimento cultural sustentável. Concluiu informando que o plano nacional procura incorporar os guatemaltecos aos processos de desenvolvimento; fortalecer sua identidade como guatemaltecos; abrir espaços e capitalizar a inteligência social na inspiração e na formulação de políticas públicas; e fortalecer a auto-estima dos povos, para que partilhem sua diversidade cultural com o mundo. 

4. Comentários das delegações 

As delegações comentaram que há na Região eventos artísticos similares, mas que nem todos os conhecem, devendo-se, portanto, encontrar a maneira de dividir as experiências para multiplicar seus efeitos. Quanto ao enfoque dos 200 jovens que participaram recentemente da CARIFESTA na Guiana, acrescentaram que foi como utilizar o entretenimento na educação e que este foi o primeiro workshop desse tipo no âmbito regional, apesar da existência de versões no âmbito nacional. Durante a CARIFESTA foram capacitados 700 jovens em diferentes aspectos das artes dramáticas e no manejo de cenários, luzes e som. Foram constituídas 12 novas empresas com os jovens capacitados, cujo desenvolvimento será acompanhado. Um dos temas de discussão foi o uso das artes nas escolas, uma vez que grande parte da população marginalizada não freqüenta escolas, sendo necessárias, portanto, outras maneiras de chegar a esse grupo. 

A Delegação da República Dominicana informou sobre a formação de um centro de formação superior regional de quarto nível em artes cênicas (música, dança, audiovisual e novas tecnologias do espetáculo). Por outro lado, apoiou e corroborou a proposta de trabalho em zonas fronteiriças apresentada pelo Equador para organizar encontros com jovens e disse que essa iniciativa é muito importante tanto para seu país, que tem fronteira com o Haiti, como para os países continentais, para fortalecer a compreensão, a paz e o intercâmbio entre os dois países.

Várias delegações intervieram para felicitar o Canadá pela realização do fórum Ignite as Américas e falaram sobre suas próprias experiências com programas juvenis nos respectivos países. A Delegação do Brasil anunciou que o país será sede da segunda versão do Ignite as Américas em agosto de 2009 no Rio de Janeiro, quando se promoverá a participação dos bairros marginais do Rio nesse evento. A Delegação do Chile também ofereceu apoio ao Ignite no país e outras delegações sugeriram que a OEA se converta no organismo coordenador sob o qual cada Estado membro realize seu próprio fórum Ignite. Por sua vez, a Secretaria Técnica da CIC informou que durante a próxima reunião de Autoridades da CIC se consideraria a questão do registro da marca do Ignite as Américas.

J. Oitava sessão plenária 

Análise e discussão do tema “Atividades prioritárias para o biênio 2009-2010”.

A Secretaria Técnica esclareceu que a CIC recebe mandatos bienais específicos diretamente da Reunião Ministerial e os transforma em atividades concretas que beneficiem os Estados membros. Apresentou o Plano de Trabalho atual e especificou as novas atividades submetidas à consideração da CIC. Explicou que uma das atividades do Plano é "Cultura no desenvolvimento: uma Rede Interamericana de Informação”, que decorre das solicitações recebidas nas três Reuniões Ministeriais anteriores, com vistas ao aumento da circulação e do intercâmbio de informações culturais entre os Estados membros. A Secretaria Técnica apresentou esse projeto às Autoridades da CIC em maio de 2008 para aprovação. O financiamento inicial será oferecido pela Agência de Desenvolvimento Internacional do Canadá (CIDA). Falou sobre os componentes e estratégias do projeto (estratégia de comunicação, portal eletrônico e rede) e salientou que o cronograma de trabalho compreende atividades até 2010. Convidou as delegações a integrarem o Comitê Assessor do projeto e a apresentar recomendações para consultores que dele participem.


A Delegação da Guiana solicitou que do Plano de Trabalho da CIC constem atividades destinadas ao desenvolvimento das indústrias culturais, dada sua importância para o desenvolvimento da Região e para que haja coerência entre o tema da Reunião Ministerial e as atividades propostas. Sugeriu que se faça uma avaliação do que existe em cada país, que sirva de base para a formulação de um plano de implementação de indústrias culturais.


A Delegação dos Estados Unidos declarou que o componente de avaliação deve ser incluído no orçamento de planejamento e execução. Sugeriu que se acrescente uma coluna ao relatório especificamente para esse propósito, o que foi apoiado pela Delegação de Jamaica, que também sugeriu a realização de uma reunião com outras áreas da OEA antes da Cúpula das Américas para promover a relevância das indústrias culturais. Também reafirmou a importância de se vincular o tema prosperidade humana ao tema cultura durante a Quinta Cúpula das Américas e sugeriu que se discuta esse tema na próxima reunião das Autoridades da CIC. A Secretaria Técnica salientou que idealmente todo projeto deve destinar 10% de seu orçamento a atividades de avaliação e que esse componente deveria ser incluído nos projetos aprovados, especialmente nos de atividades de mais longo prazo.


A Delegação do México ratificou o interesse em participar financeiramente com a OEA das atividades de cultura e acrescentou que foi autorizado um aumento no orçamento de cultura em 2009. Ofereceu-se para trabalhar com a Secretaria Técnica na análise de quais poderiam ser as melhores estratégias para se iniciar um projeto de planejamento, avaliação e alocação de orçamento. Reafirmou a proposta de constituição de uma comissão assessora para examinar a visão estratégica das políticas públicas em economia da cultura. Fez oferecimento de sede para um encontro interamericano sobre indústrias culturais; e ofereceu assistência técnica ao sistema de informação cultural, de acordo com a experiência do México. Salientou que a CONACULTA e a OEI desenvolveram um programa de formação permanente sobre gestão cultural, que ofereceu aos países de outras línguas. Esses oferecimentos foram apoiados por diversas delegações, solicitando-se que sejam examinados no âmbito da CIC. 

A Delegação do Chile aprovou a questão da avaliação. Declarou que o DEC deve ser um catalisador para atribuir valor agregado às discussões e experiências dos diversos países, o que ocorre por seu poder de convocação. Referiu-se ao projeto apresentado pelo Chile denominado “Ano Interamericano da Cultura”, ao qual se deve dar visibilidade política para que se expanda no âmbito hemisférico e solicitou que os Ministros considerem a possibilidade de encaminhá-lo à Assembléia Geral para que 2010 seja denominado Ano Interamericano da Cultura. Esclareceu que entre as atividades propostas encontra-se o Concurso de Poesia Gabriela Mistral e falou sucintamente sobre o financiamento tanto recebido como solicitado para a implementação desse projeto.

A Delegação de Barbados submeteu à consideração dos presentes a proposta de projeto “Promovendo a diversidade cultural e a expressão criativa por meio da educação: intercâmbio de boas práticas”, apresentada anteriormente. Declarou que é vital a colaboração estreita das autoridades de cultura com as autoridades de educação e que a proposta de projeto inclua um workshop interamericano. Seu objetivo é sensibilizar tanto as autoridades de educação como outras instituições educativas, bem como de outros campos que estejam relacionados com o desenvolvimento socioeconômico, quanto à importância das indústrias culturais e às realizações que podem ser concretizadas mediante o maior destaque do conteúdo cultural nos programas educativos. Sua implementação requer financiamento, motivo por que se sugere a participação a longo prazo dos demais Estados membros. As delegações da Jamaica e de São Vicente e Granadinas ofereceram apoio a Barbados na implementação desse projeto. Sugeriu-se convidar os Ministérios do Planejamento e de Desenvolvimento Econômico a participar.

O Presidente da CIC informou que suas Autoridades se reuniriam nos próximos meses para examinar a direção estratégica da Comissão. Lembrou que o Plano de Ação da CIC é muito coerente e compatível com as estratégias da OEA e que os dois pilares de ação em que a Comissão decidiu concentrar-se são: a) a capacitação institucional das indústrias culturais; e b) a inclusão social, particularmente da juventude. Esse Plano de Ação também é coerente com o que se espera alcançar na Quinta Cúpula das Américas em 2009. Por outro lado, a questão é como efetivamente levá-lo à prática, uma vez que o orçamento da CIC é tão pequeno que não permite implementar estratégia alguma, razão pela qual se deveria explorar o estabelecimento de parcerias estratégicas tanto com organismos do Sistema Interamericano (BID) como com outros organismos, tais como a UNCTAD. 

Algumas delegações insistiram em que as orientações programáticas da CIC sejam comuns ao restante da OEA e que se examine a possibilidade de celebrar parcerias com outras áreas da Organização. Outras delegações declararam que são os governos que decidem a direção a ser tomada pela OEA, que no âmbito nacional não se vem transmitindo a mensagem apropriadamente às autoridades governamentais sobre as orientações programáticas em cultura e que as chancelarias deveriam apoiar a agenda de cultura e elevar seu perfil nas discussões políticas no âmbito da OEA. Por essa razão, deve-se dialogar com as diversas autoridades que interagem com a OEA para que apóiem financeiramente os trabalhos na área de cultura.

A Secretaria Técnica anotou os comentários das delegações e convidou-as a participar das reuniões da CIC e suas Autoridades a serem realizadas em 2009, a fim de acompanhar as diferentes ofertas recebidas no decorrer da Reunião e colocá-las em prática.

K. Nona sessão plenária 
Tema: “Aprovação do Projeto de Comunicado, Projeto de Resolução e Plano de Atividades Prioritárias 2009-2010”.

O Presidente da Reunião Ministerial lembrou que esses documentos foram discutidos durante a Reunião Preparatória em Toronto em setembro de 2008 e na Sessão Preparatória que teve lugar em Bridgetown em 19 de novembro de 2008. O Secretário Executivo da SEDI apresentou as modificações discutidas no Projeto de Comunicado e no Projeto de Resolução, que são textos complementares, e explicou os procedimentos a serem seguidos para apoiar o conteúdo dos documentos no processo preparatório da Assembléia Geral da OEA em 2009. Também esclareceu que todas as atividades relacionadas com a declaração proposta nesses documentos devem ser consideradas no âmbito da CIC e que os assuntos relacionados com o tema gênero seriam considerados na Comissão de Estilo a ser posteriormente convocada em Washington, D.C.


Propôs-se acrescentar no Projeto de Comunicado a seguinte frase: “Unindo-nos à Comemoração Centenária na OEA, recomendamos à Assembléia Geral que declare 2010 Ano Interamericano da Cultura”. Houve consenso quanto a que os Ministros das Relações Exteriores apresentem essa proposta de declaração na próxima Assembléia Geral da OEA. Quanto ao Projeto de Resolução, propôs-se uma modificação no parágrafo 7 para fazer referência à proposta de declarar 2010 Ano Interamericano da Cultura e às atividades a ele relacionadas.

O Presidente da Reunião Ministerial informou que ambos os parágrafos foram motivo de consulta com diversas delegações e que houve um processo aberto de participação das delegações na negociação dos documentos apresentados. O Presidente submeteu o Projeto de Comunicado e o Projeto de Resolução à aprovação dos presentes. Ambos os documentos foram aprovados por unanimidade sem outras modificações.

A Delegação da Guiana apresentou a resolução CIDI/REMIC-IV/RES. 2 (IV-O/08), “Voto de agradecimento ao Governo de Barbados”, aprovada por unanimidade, sem modificações.

O Secretário-Geral Adjunto da OEA, Albert R. Ramdin, comentou que uma de suas primeiras declarações públicas ao assumir o cargo em 2005 foi sobre o tema paz e desenvolvimento e que, desde então, vem defendendo esses temas bem como o da inclusão. Salientou que, à parte seu interesse pessoal no tema, sua presença denota o interesse da OEA na cultura. Referiu-se à rica diversidade do povo de Barbados que, por sua vez, reflete a diversidade do Caribe e reiterou que a CIC é o mecanismo para a implementação dos mandatos ministeriais. Acrescentou que houve discussões na OEA sobre como fazer com que a cultura seja relevante para os governos e organizações no planejamento de suas políticas e prioridades e na alocação de recursos. Lembrou que os países do Hemisfério atualmente enfrentam diversas crises e que suas prioridades são fixadas levando em conta esses aspectos, o que faz com que a cultura freqüentemente não se inclua nas primeiras prioridades. A atenção que se dispensa à cultura bem como seu significado e nível de impacto são de natureza política, o que oferece a oportunidade de discuti-los na Cúpula das Américas e na Assembléia Geral da OEA.

Acrescentou que o tema cultura pode ser examinado na OEA de duas perspectivas: a primeira é a função política, que não se deve subestimar, uma vez que a cultura é o canal mediante o qual se promove a paz e a estabilidade social, a inclusão e a eqüidade social, a boa cidadania e a cooperação. Lembrou que é importante que se faça chegar essa mensagem aos líderes dos Estados membros para que apóiem o Plano de Ação na Cúpula das Américas e na Assembléia Geral da OEA em Honduras. Por outro lado, deve-se considerar e solucionar o problema da tensão no Hemisfério, tanto a que persiste internamente em cada país quanto a que existe entre países. A cultura pode desempenhar um papel importante nesse sentido, fortalecendo o conhecimento intercultural nas diferentes sub-regiões. A segunda é a função econômica e de desenvolvimento, que pode apresentar maior incidência nos países que dependem principalmente do turismo, da cultura como indústria, como oportunidade econômica, como motor do crescimento.

Afirmou que em termos de financiamento vê diversas formas de assegurar isso: a primeira, por meio dos recursos que a OEA possa colocar à disposição da CIC. No entanto, trata-se, fundamentalmente, de um tema que diz respeito aos Estados membros, já que são eles que determinam as alocações de recursos de acordo com suas prioridades. A segunda, que é vital, por meio do BID e do Banco Mundial. Outra fonte de financiamento são os bancos sub-regionais de desenvolvimento e é importante que incluam a cultura como prioridade em seus programas de desenvolvimento. As fontes de financiamento, porém, além de externas, também devem ser internas, devendo-se destinar recursos nos programas de planejamento social e no orçamento nacional, além de assegurar financiamento do setor privado, que deve apoiar as atividades do setor cultural como parte de seus programas de responsabilidade corporativa.

Afirmou que a OEA assumiu a liderança em assuntos de juventude criando um ponto focal na organização para essa finalidade e incluindo o tema de maneira transversal em todos os aspectos programáticos. Serão estabelecidas parcerias no Hemisfério e uma rede de organizações juvenis, além de se trabalhar com instituições interamericanas que promovem atividades juvenis nas Américas. Com essas ações, a OEA vem atendendo aos mandatos decorrentes da Assembléia Geral de 2008, realizada em Medellín, Colômbia. Informou que seria apresentado um relatório ao Conselho Permanente, por intermédio do Departamento de Educação e Cultura, para que os Ministros das Relações Exteriores inteirem-se dos resultados da Reunião Ministerial. Agradeceu ao Governo de Barbados pela acolhida e ao Presidente da Reunião pela excelente condução dos trabalhos.

O Presidente da Reunião Ministerial fez um resumo das exposições e dos debates em cada sessão plenária, agradeceu a presença das delegações, dos convidados especiais e dos representantes da OEA e encerrou a reunião agradecendo também a contribuição dos expositores e de todas as delegações.
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�.	A CIC foi criada conforme o artigo 77 da Carta da OEA, o artigo 17 do Estatuto do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral e a resolução CIDI/RES. 127 (VII-O/02). Sua finalidade é “coordenar a implementação do diálogo ministerial interamericano em matéria de cultura para dar seguimento aos mandatos das Cúpulas das Américas e aos acordos adotados nas Reuniões dos Ministros e Altas Autoridades da Cultura. Ademais de servir de foro para a cooperação interamericana na área da cultura, é responsável pela elaboração e implementação do Programa Interamericano de Cultura da OEA” (artigo 1 do Regulamento da CIC). Entre outras, a CIC tem como função “prestar assessoramento na preparação das Reuniões Interamericanas de Ministros e Altas Autoridades de Cultura no âmbito do CIDI, levando em conta os diagnósticos do estado da cultura e a execução do Plano Estratégico de Cooperação Solidária, do CIDI” (artigo 3 do Regulamento da CIC). 
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